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A reformulação estrutural porque vai passar a SPVEA consti - 
tui o primeiro passo objetivo Aado pelo governo federal no sentido” 
de aprestar (o orgão para a execução de suas verdadeiras finalidades, 
como instrumento de valorização economica da Amazonia Legal. 

«uuntos mantem contectos de alguma sorte com a SPVEA sentem, 
com efeito, que o órgão padece agudamente de uma cronica atrofia de 
ação, defeito de base que se orizina na excegsiva rigides, tanto da 
lei que o criou quanto da sua subsequente regulementação. 

Criado especificamente pare qa execução do uma tarefa verga - 
deiremente ciclopica, não recebeu a SPVEA o instrumental estrutural 
necessário e indispensável de tel cometimento. Ficou, merce disso ;, 
como um gigants inetivo, manictado, impotente para agir & realizar 
a terefe que lhe foi confiada. 

Destinada a operar num meio nora ug iniciativas, Ge teeni - 
ca, de capital & AENDANERAE de experiencias, teria a SPVEA que ser, 
bo mesmo tempo que um órgão de plenejamento, um órgão de execução! 
Isto é: ao mesmo passo que oporasee ro sentido do equacionamento da 
"problemética regional, levantando um quadro realístico tanto das 
nosees potencialidades quanto das soluções visando o seu aproveita- 
mento econômico, atuaria a SPVsA na execução de um plano de iraba “e 
lho básico, essencial a criação de condições, ja pera & fixação do 
homem ao solo, já para estimular o floração às iniciativa privadas 

Num meio adverso como à Amszonia, onde a população hinterlan 
dina vive ainca muito primitivamente, não se pode esperar. com efei 
to, que, sozinho, o homem possa triunfar sobre a natureza e as suas 
próprias lâmitações materisis, biológicas e financeiras. la que vir. 
ge em seu auxílio, escorando o seu esforço para sobreviver e afir - 
mur-se, £e quizermos realmente tirar a Amazonia da fase-de subdeser 
volvimento em que viveo | | 

E o instrumento de que dispõe o governo Fufenai para i6so é 
a SPVbA, que, entretanto, por : Porça da apontada deficiencia : aBtr PUtu 
ral, jamais pode mostrar-se s altura das espectativas que cercaram” 
a sua criação nos idos de 195%. | | | 

Agora, com a decretada reestruturação, vai a SPVEA ganhar ca 
dições para à qd efetivamenio e na medida do desejado, na Amazo - 
nia. O fato é auspicioso para 08 smazonidas, em particular, «o para: 
os brasileiros de um modo geral, porque representa a abertur: de ni 
vos e promissores horizontes para a região, que, abrangendo 59,4% ' 


y a 


— 


st Mário Ypiranga Monteiro 
 hanaus Amazon ones 


tr ; 
Po 


"o art: B7, ítem 1 da Constituição, e nos termos 


: do te itôrio  nacsonsl, tem forgosimente ue condicionar, com o seu E 


“destino, a! propio Ertndotaçi da Ruteçar 


E | “DECRETO Nº 5B.B95-A | : 
e de 20 do; julho de 1966 E 


à Batabblcce eriisia de polia addo 1 para. a Re ção, na vo o amas 


nica, do art. 18, alinaa “Db” da Lei numero 4.259, de 27 de junho. 


de 1963, de acordo com MF IRAÇÃO: dada pelo. ante, 8 na ui no. da se 


“de A. de dezembro de 1965.: e a 
o Presidente da: Kepública, usando da etrivaição au que e co a 


da Lei número 4.259, dé 27 de junho de 1963,. de acordo'com a redaçã 


: Gaga pelo art. 18 da Lei nº 4.869,.de 1 de. dezendro de paras degrot 


NT adet; DD. benefício de que trata'a slínga “b" do arto as de Lei no 
" mero 4.239, de 27 de junho de. an) de acordo com à redação dada pe. 

“a DO arts 28 da Lai nº 4. 869;. Ge 1 de. dezembro de 1965. na sua aplica | 
"ção na regiso amazonia. somente sera concedido sé. «o contribuinte Le ia 
o pretender, ou a empresa beneficiária da eplicação; satisfeitas. E 
+ demais exigencias. legois, consorrer, eee Ep ain O: financia” pia 

- mento as inversões totais Drojetedus: y 


 Y-= com recursos próprios ngnes. inferiores a 1/5 (om do do Poe 
tante dos recureos oriundos deste artigo, aplicados ou reinvestidor . 
| no projeto, em enpregnáimentos que. respondam e um ou mais dos. fa 
criterios,. considerados prioritarios: ç a 
a) instalação de indústrias que promovem o aprevoitemento da maté. 
via-prima regional, em estagio que represente melhora do niy 
logico Ga ares, de conformidade. com criterios estabelecidos. pela G 
missão Leliberativa,. o 
ap) instalação de ingústrias. dásicas e. Lerminativas, definidas Ra 
- conformidade: com criterios estabelecidos pela Comisebo Teiáberative 
: e)Jinstelação de empreendimentos agricolas ou de pecuária, que pi ' | 


movem a introdução ou a ed da de culturas Ge especies vegi 


el tecr . 


6 art. 1B, atínea me Emi 


“teis de. intererse economico, |: ra fine alimentares qu den agçe ea 


"ou enliuis ecológica e Menna damento recomendados pura a area, « 
-corfermidade “com criterios. estabelecidos. pela Comissão D 
a) fabricação de maquinas, € quipencitos .ou utensílios. para uso dl) 


“dustrisl. ou Nas era aa florestais, agrícolas, de Pecuaria ou Po 


* quel) Gi 


e). Mogerniia ão, “complementeção ou ampliação. de empreendimentos 


, Quetrásio egricolas ou de pecuaria ja existentes, no sentido à 
mover Sensível aumento ua rentabilicade; | qi 


£) produção de fertikizuntes, rações ou outros. E rsdotis ed 
am guária ou f proqutividnde. das atividades flores talo, Lana o 


ria ou pesqueiras: E e 
). produção, transporte, guerdãa. ou. conservas Bo ae produtos aline 
“táBios de primcira necessidude, e de matérias-primas. basicas, cons 
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dO mada Ando crescente. de PR produtos, segundo critérios esta 
a “belecidos pela Comissão Deliberativa, | Ed 
lh) atendimento a produção de serviços de telecomunicações na área 
€ — do atuação da SPVEA e de qutros serviços o produtos considárados ce- 
 Senciais ao desenvolvimento da região, segundo oritérios estabeleci- 
Po ue pela Comissão Deliberativa. ao 
cc dE = com recursos proprios nunça inferiores a 23 (áoie terços) o 
montante dos recursos oriundos deste artigo, aplicados ou. reinvesti= 
“Goes no projeto, em empreendimentos que atendem a ra À Pelo menos, * Hear 
ed dos objetivos a seguir: no 
Erica substituição de importações do exterior ou de outras regiões asa. 
A o 35 E É NR 
o aderindo de dem exportável para. o exterior eu para outra re Na 


Ea 


Rc e * | | 
a Ro absor: ão intensiva de não-de-obra; | ad A o 
CC Q) localização em zonas de fraco ou nsLsticts deneniulvimante oo 
-— quetrial, egr cole ou de pecuária, com enfase especial os feixas de 

| fronteira Be. q 
— TEI - com recurgos próprios nunca inferiores ao do. montente e aa 

"* cursos oriundos deste artigo, aplicados ou reinvestidos no projeto se 
-Gesde que o empreendimento: o 
: a) atenda a um dos objetivos relacionados no fiem precedentes FR a 
mec apresente, a critério da Comissão Deliberativa da SPVEA, “cama. 
E * beriaa especiais em favor do desenvolvimento economico e social! 

da regigo amazonica, .e ce limite pelos criterios de prioridade gre a 

ao ER no arts 18, 53º, da Lei nº 4.869, de 1º de dezembro de 

Ma Arto 28 A Cóitanto Deliberativa de SPVEA adotará, na área do me. 

São desta autarquia, os,precedimentos e as nórmas qe considerar, E 
o: uspecio tecnico, pSconomico, financeiro, administrativo e social, | E 
"*"* Tecomendaveis a analise e aprovação “des projetos apresentados com. Do 

—- Objetivo de se “obter a aplicação mais eficiente dos recursos de aero 

Caco Treta 5 alínea “b”,-do arte. 8, da Lei nº 4,239, de 27 de jun Fi a 

1963, de ecordo com a redação dada pelo arto 18, da Lei número | 

mi 4 de de E sro pari de 1965. a 
rd De ja Seanato entrará qm vigor na date de sua mblicaçãõosa 

a — Vogados es disposições em contrario. Me a 

Ce q brasilia, 20 pro as aee ati da Independência e - da Repú 
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“Moe dias de hoje, em que as atividades humanas, em todos -os 

setores produtivos, estão cada vez meis sendo condicionadas pelos 

princípios da tecnologia o de especialização, não há lugar, no mundo! 

dos empreendimentos, para O empirismo e a improvigação, Tudo deve sex 

de entemão, objeto de um planejamento racional, que elimine o aventu- 
reiriemo, cousa às tantos insucessos e decepções. 

Sobretudo, naqueles empreêndimentos que levem 4 chsncela vt 
cial, ou que se façam com a ajude financeira oficial, a cautela piene 
jadora faz-se imperativa, porçue na aplicação dos dinheiros públicos". 
o objetivo prevalecente ê o de alcançer o melhor recultado para o bem 
comum , sem degperdícios ou comp romotimentos evitáveis do patrimonio , 
“públicos | | 

- Antes de orçamentar um empreendimento tem o empresário, obri 
gatoriamente, que plenejé-lo, ou seja, tem que fixer claramente os 
sous objetivos, mensurá-lo em taormos financeiros e, principalmente, * 
apurar a cua exequibilidade e rentabilidade. "O planejamento 'ê o pro- 
cesso de escolha ie objetivos, previsão e provimento de meios para le | 
vá-los a efeito. O orçamento é o processo de fixação de custos e cál- 
culo de recursos para pagar as coisas planejadas". cualquer orçamenta 
ção que se não assente num prévio plenejamento esta fadada a ver-se ? 
destruída ao ANpaÇto com a realidade, no momento de ser executadas | 

São esses os princípios que informem o rigor das exigências! 
da SPVEA no que se referé à elaboração dos projetos submetidos e sua 
. consideração. Bsses precisam ser baseados “no conhecimento direto, àn . 
tegral, atualizado e rigorosemente conferido dos fatos e circunstan - 
cia s pertinentes ao empreendimanto" e, nunca terem um sentido de * 
aventura no escuro. . | o 

Num trabalho sério ce planejamento observem-se a regra da 
exutidão, a da precis ão, a da especificação, a da limitação espacial" 
e temporal, de modo a poder responder cleramente a estas tres questoes 
fundamentais para o empresário: o que fazer, onde fazer é como é quan 
do fazer, Com isso, fica o emprasário a salvo de prejuízos e decep- " 
ções. | a 
| AS exigencius a sevia, portanto, Ligadas o necessidade de 
uma blaboração nerífeita dos projetos, além de racionsis é lógicas tem 
“tombém um sentido de defesa e segurança para os próprios empresários. 
«uando insiste uaqueto mínimo de requisitos técnicos, como 
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N po 
como condições para a apreciação dos projetos, a CPVEA está, não só 
procurando reaguerdar e perfeita e Útil aplicação dos dinheiros públi 
mo RE ua 

cos, mes igualmente ajudando o empresario no tragado de um rumo certo 
para o seu esforço crisdoro 

"Nessa prevenção contra « aventureirisno está toda uma bela * 
filosofia de trabalho, que os empresários da Pegado precisem sentir , 

compreender e adotar 
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Gn ua bio mas ENO nO ENO A rim 0 O MO ENID rio SD CEO ATP CAM GU GET oem 


| INFORMATIVO INTISRRO DA Dio 1 


ATIVICADES LA CHMFIA LA VIVISÃO: ú 


"O Chefe da Divisão de Mancus, lr, Neper Antony, em data de 5. 
de agosto do corrente, representcu a CPVIsÃ na Assembléia Geral bxtra- 
ordinária ãa CaupantiR Siderúrgica de Amazonia. 


. o sé | se PARE ue ” A id 
No mes de agosto Último a Divisão de Kenaus de EPVZA, através! 
do ceu setor de Relações Pública:, fez distribuição do "Informativo ' 


Mensal”, nº 6 e recebeu pare disribuição o seguirte material: "Amazo 
nia Carta Mensal", nº 1 e 2 e "Eclatório CPVEA-ROLOBRÁC", de autoria! 
do Genersl Hário de Barros Cavalcanti. 

PESSOAS ÇUE PHOCURARAM A CESFIA 14 LIVISÃO, PARA TRATAREM DE ASSUNTOS 
LIGADOS À SPVSA: | 


- Engenheiro NEL CANTI, Diretor do LERâm 

- Sr JUAN B.ARLUINO, Consal,ão Uruguay 

- Dr. FRÁNCISCO Pahilha Dá RRIEA, superintenderte da Zona Fran 

ca de lianaus 

Veterinário CARLOS BLOCH, acompanhado de vários E utudanthé 

- Dre JÚLIO SOUZA, Liretor ds COMPAM : 

Ore ERNHETO RERAR FRITA PINTO, funciênário da Companhia ds 

Habitação do Amazonas 

- Draco GBORGINA MULNIZ DE ZAS RO, Assessora do Gabinete da 
SPV. Echo | 


| | é. 

- lro JORGE AUCU£4O LE SOUZA BAIND, Secretário do Finanças do 
kstado | 

- Comto VICIOR MANILRO, Agcescor da Diretoria da Fujiwara Hisato 
Sohs Comércio e Indústris 


Recebeu o Governo do Est:do, no dia 22 de agosto do corrente , 
na pessoa do £r. JORGE AUGUSTO LE COUZA BALKL, Secretário de Finan Em 
ças, à importancia ce G 5.000.000, 1º parcelas da dotação de GÊ »ecco 
10:000.000 consignada no Orçamerto da União - Anexo da SPVEA - para! 
1964. heferida importância destina-se a bibliotecas e divulgação cien 
tífico-cultural das unidades amezonicaso 


NORMAS Di CsAVICO BATAALAS PhIA CHITA DA DIVISÃO: 
me. Data Assunto 
043/66  25/8/66 - - Concede férias servicores 
044/66  25/8/66 | - Lotação de servidora 
MALAS Lê CORRI IONDÊNCIAS RECEBIDAS E EXPEDIDAS: 
Data Procedencia | Lata Destino 
6/8/66  - Brasília 3/98/66  —- belém 
9/8/66  - Brasília . 5/8/66  - Belém 
12/8/66 - Belém — 1o/8/66 - Belêm 
18/8/66 - Belém | 12/8/66 - Belém 
13/8/66 - Brasília 19/8/66 - Belém. 
18/8/66 —- Rio * 24/8/66 = Belém 
-19/8/66 - Bão | 26/8/66  — Belém 


23/8/66 - Brasília 
24/8/66 - Belém 
29/8/66 - Brasília 
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um nº 4.869 - Os tanitio Los à Mastá Sai forem E caatioa durante O mes" - 
de agõeto, as. beguintos firmas: 


Archer Pinto 


Amazonas Engineering Company Limited. | 
“COMOLEMA " Mas. : 


Comercio de Oleos e tledo 


Cias Agro-Industriel Novo Aripuenã 
" Fabrica Baré - Ind. Amazonense e a Ltda. 


| Papaguara Sofá | 
“Serraria São Jorge Sho E 
Umberto picar, Pilho 


PRESIAÇÕES L& ONIAS APROVADAS PRELIMINAbMENTE PELA TUNA DE FISCALIZA 
ÇÃO E ESJUDOS: isa Ra | a, 
ProciBi Entidade | nyvé Valor Exerç: 
 00301/66 UNIÃO OPERÁRIA AMAZONENSE | 576/56. | .160.600 1956 
00515/65 Al, UIDIOCES! DE MANAUS 5663/62 280.000 1962 
0702/65  SANATÓRIO "ADRIANO JORGE" 5060/62 * 5:000.000 1962 
00704/65, ILuM 5060/62 " 2.500.000 1962 
00694/65 IBBM 5060/62 2.500.000 1962 
00477/65 ARQUILIOCESE Dk MANAUS . 2575/58. 100.000 1958. 
00668/65 UNIÃO OPERÁRIA AMAZONENSE 69/57 100.000 1957 
00526/65 AR UTLIOCuSE-LE MANAUS - 5532/62. 180.000 1962 
00465/65 PRELAZIA No DE PÁRIMMINS 2800/59: 150.000 - 1959 
00445/65 PRSLAZIA NoDE PARINTINS: 2800/59 50.000 1959 
00464/65 PhELASIA NoDs PARINTINS 2800/59 50:000' 1959 
00463/65 Task o RR RR cs o PROO/DO 100.000 1959 . 
“00684/65  CENIHO LanALohinNTAL ANTONIO Ou | PR9A/ BB er. 250.000. 1958 . 
Saci Sta BORELOUNO Ra Ro, 
00388/65- SNNAPÓHIO- "ADRIANO JORGE" "2001/58 ' - 2:000:000 1958. 
00386/65 : Ilak E Page a aigefines “1.500.000 3958. 
pretle deu IDEM a sa GAR E 2001/58, 1.500.000 1958 
E 00602/65 PRYLAZIA il HUSATIÁ Pao e o 920655 2513. Soa 1963. 
- 00514/65 Ab«UIDIOCUSE Li KANAUS F 2920/59 * 505000 1959: 
00522/65 ILbM E Rg + 5606/62 | 4og.ç00 1962 


00705/650| 
— 00706/65 
00769/65. 


- 00765/65. 
0521/65 


00597/65 


00598/65. 


" 00600/65 
“'00599/65 
 00770/65 


+ - 00648/65. 
 00658/65 
00771/65 
-00795/65 


00793/65 
00794/65 
00792/65 
00791/65 
00797/65 
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SANATÓRIO ."ALRIANO JONGR" 
SOC ANAZ o Dis ASS. LAZANOS 

ILE | 
ARQUIDIOCESE LE MANAUS 

PARQUIA N.S. NAZARÉ 

TBEM Era 

TDEM 

Me vo 
- EBAVoNACIChAL Li L&PRA 

SOC. 055. NOSSA Sun 
“UEM | 

SsRVIÇO NACIONAL LE LiPhA - 
LIGA AMAZONENSE Go À LuiPhÃ 
LIGA AKAZeCo A LUBERCULOCE 

ILEM «o | 

IDBK E 

ILEM - 

1Lebi 


6255/63. 
“2025/58 
5023/62 . 
"5438/62. - 
0259/58 
2259/58 
- 2259/59 
- 2259/58 
2705/59 
6068/63 


6068/63 


3481/60. 


155/57 


- 2221/58 


2211/58 


''2212/58 
"0415/58 


215/58 


4796/61 


20.000.000 


400000 


"350.000 12 
196.000 | 
400.000 
“* 4005000 
400000 

- 4000000 . 
“3000.000 
200000000 
900-000 
3.000: 000 | 
250.000 .: 
500.000 - 


250.000 


250 000 F | 


500. 000 


3005000 
2500000 


PELA LECLADAÇÃO B-H256/65-CD, LE 22 LE AGÓSIO; A CONTS-. 
SÃO LELILiALIVA DA SPVia LSCLALQU A F TAÇÃO Bb TECELAGEM 
LE JULA AMAZÔNIA S/A APLA A GOZAR LOS BENEFÍCIOS DA LST 
Nº 4,069-B, EXCLUSIVAMSN2S NO (UE SE NEFSES À MANUNATU- 


SA Lã JUIA, NO AMENGÍÇÃO 1 Eb 1966 
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ASSUNTO RELACIONADO Cou à VALORIZAÇÃO DA AMAZÔNIA 
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"Decreto: nº 58.895 - de 2071/66. 


- Eutabeidco critérios. de prioridade pera a aplicação, na região emazo 
| nães, do art. 18, alínea “Doda: Lei número 4.259, de 27 de junho e 
1963, de acordo com a redação e gs art. 18 da died no. he E de 
a. de dezembro de ao... SER 4 , 


as “(Publicado no DO. nº. 2, é de 2571/66) 
DR e NRO Res | 
goi Vecreto-Lei nº 15 - E 20/71/66 


*- istabelecs normas e critérios para, uniformização ãos reajustes sela-- 
- riais e da outras providencias, | 


“(Publicado no D.o. E 1, as 178/66). 
| aaa dim LESTE nec paris AR pa a a 
CR a Eae RR nº 58.945 - de 12/89/66 Ro Ga | 


 Dabida os dniinda de atualização monetária ade dis oa: dos últimos 
| 24 (vintê e quatro) meses, na forma estabelecida no Decreto-Lei tido 
Ge 29 de julho de 1966, e dá outras providencias aa 


- (Publicado no DO. nº à 144, do 1/8/66) | 
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janeiro de 1940, dispõe sobre sutorização de pesquisa, de jazida me 
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momento em que as vistas do. SevE ro Federal se voltam deci- 
sivemente para a “Amazonia, através de uma política de incentivos e * 
vantagens fiscais lúcida e racional, cabe chamar a atenção dos homens 
“da área para um aspécto importane dessa mesma políticas, 

Por força de uma série de fatores psicológicos, nascidos com 
motivações econômicas, todos são propensos a considerar as vantagens' 
“dessa política apenas em termos Je induetriagigação, ou de empreendi- 
mentos no campo da indústrias | 

Se tal entendimento ê prosedente, porém, isso nao Sicnarica: j 
que ele seja o único cabível nas circunstancias. Em verdade, O gover- 
no federal não visa, com a sua política, apenas a implantação de | um 
parque industrial na região mas, igualmente, a dinamização das ativi= 
Gades agro-pecuárias do homem de região, de forma a virem tais ativi- 
dades a servir de suporte aquela industrialização. 

Dessas e de todas as demais formas de atividade produtiva | e 
criadora, porque a grande verdada é que não se pode pensar em desen - 
volver a região senão através de um progrema uno e que abranja todas! 
as facetas da temática amazonics 


um termos de fixação no solo do homem amezonico, ninguém igno- .. 


ra, as atividades agro-pecuárias oferecem maiores vantagens que as in 
dustriais, que: só tem condições Je implantar-se economicamente nas ci 
dades, ou nos centros populosos, o que vale dizer, nao estimulam | o 
emor à terra e & sua fecundação. | A 
| Lesde que se tenha em conia a reletiva possibilidade atusl de 
“industrialização da região, em dscorrençia de ums série de fatores * 
que nos dispensamos de enumeror, por têo conhecidos que são, compreen 
der-se-á facilmente a grande importencia que tem para a conquista fí 
sica da Amazônia as atividades esro-pecuárias, que ligem num mesmo * 
Gestino o homem e a terrao | pi 

k de toda oportunidade, assim, chamar a atenção do homem da e 
rea pera O detalhe de que nos ocipamos. Não só as atividades ingustri 
ais devem perecer os cuidados e 5 estudos dos. interessados nos incen . 
tivos fiscais decretados pelo gosrerno federale Também as atividades * 
“do campo devem merecer prioridad:> néssas preocupações, porque é a am 
cultura o verdadeiro sustentácul) da indústria. Esta, sem equela, não 
Vive. | e j ã DR 
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DECRETO Nº 58.989 - de 4 de agósto de 1966 


Altera o Regulamento da: Superintendência do Plano de Valorização Eco- 
nomica da Amazonia, aprovado pelo Decreto nº 34.132, de 9 de outubro 
de 1955, e da outras providenciaso |. | | No 


artigo 87, nº 1, da Constituição Federal. + pd É 
' Considerando a iminente reformulaçao da politica de valorização da 
Amazonia, e es modificações substanciais a que será submetida a Cupe -. 
rintendencia do Plano de Valorização Economica da Amazonia (SPVEA), a-- 
“Gotada que seja qualquer das alternativas estruturais sugeridas nos es 
tudos realizados sobre a materia; ? 


Considerando a necessidade de se eliminarem distorções estruturais * 
do orgao executivo da valorização da Amazonia, de modo a sestabelecer' 
as linhas gerais traçadas pela lei que o inetituiu, objetivando, neeta 
“fase de transição, as melhores condições poseiveis pera sua colabora « 
ção no pagão a de rm ia De das reformas ora em estudo, e | 

Considerando a urgencia de alterações preliminares no hegulumento da 
quela autarquia, a fim de dar-lhe condições imediatas para melhor de -. 
sempenho de sua autonomia financeira, bem como flexibilidade no uso de. 
eeu patrimonio, no cumprimento de sues finalidades e, tendo em vista ,. 
especielmente, permitir que disponha de meios para uma pronta e efeti- 
va etuaçao, No que diz respeito a medidas preparatórias da mencionada! 
reformudaçãao, decreta: E A E ae | 

-Arto 1º, A Superintendencia do Plano de Valorização Economics da Ama 
zonia (SPVRA), orgão executivo do Plano, tem por finalidade: | | 
RB) estudar e propor diretrizes para assegurar a necessaria continui . 
dade a elaboraçao .e execução do Plano de Valorização Economics da Ama-. 
zonia, nos termos da Lei nº 1.806, de 6 de janeiro de 1953; o o 

b) supervisionar, coordenar e controlar a elaboração e execução de! 
projetos a cargo de outros orgãos ha regiao e que se-relacionem especi. 
ficemente com sua valorização, nos termos do artigo 16, da Lei nº1.806 
de 6 de jeneiro de 1955; É Modo | 

c) executar, diretamente ou mediante conyenio, acordo ou contrato, 
os projetos relativos : Valorização da Amazonia que lhe forem atribui 
dos nos termos da legislaçao em vigor; . a PR a 

d) coordenar progremas de assistencia tecnica, nacional, internacio 
nal ou estrangeira, na Amazonia. A o sa Rene 

Arko 2º Fica criada, na Superintendencia do Pleno de Valorização da 
“Amazonia, a Comissao Diretora, orgao superior de coordenação e contro- 
de da autarquia, presidião pelo Superintendente ou por representante º 

or ele indicado, que tera voto de qualidade, constituindo-se de mais" | 
: (sete) membros, sendo 3 (tres) indicados pela Comissao de Plane jemen 
to, dentre seus membros tecnicos, e 3 (tres) tecnicos da SPVEA, desig- | 
 nedos pelo Superintenvente, alem do Chefe do Setor Jurídicos. À 

Arto 3º Compete a Comissão Liretoras a 
8) apreciar 08 contratos, convenios, aco 


O Presidente da kepública, usando dys atribuições que lhe confere o 


% 


| ordos e outros atos a serem" 

celebragos pela Cuperintendencia ou qualquer orgão ou entidade a ela * 

vinculado; | Ao da o SM 

b) assistir o Cuperintengente na coordenação e controle de ativida- 
"-QGes da SPVSA, seus erguer q entidades a ela vinculados, na forma do 
respectivo kegimento Interno. pa ia | A 

—  Arto 4º Para og efeitos do disposto no artico 6º da Lei nº 4.370, de 

28 de julho de 1264, os contratos celebrados pela SPVBA serão submeti- 


= 


dos a aprovação do Ministro de Estado, 


| | 12, 

Arto 5º Fica O Superintendente , autorizado a constituir, junto ao seu. 
Gabinete, uma Auditoria, que teri sues atribuições definidas, na porta- 
ria de instituição, 

arto 6º Fica : Superintendencii autorizada a instalar e manter escri 
tórios fora da sede, para melhor se capacitar ao desempenho das ativi- 
dudes relativas, & reformulação e implantação da nova política de valo- 
rização da Amazonia, pesquisar e divulgar oportunidades, atrair inves- 
timentos públicos e privados par: a regiao e objetivando sua atuação '. 
“direta pnde se fizer necessario vera a consecução de seus objetivos. 

Arte 7º Q arto 7º, caput, do L:creto nº 34.152, de 9 de outubro de 
1555, passa a ter a seguinte reciação: 

"Arto 7º. Para aplicação dos 1 cursos do Fundo: de Valori zação Econo- 
mica da Amazonia, sera elabor ds, anualmente, a proposta do respec-' 
tivo od gago a fim de ser :presentada, com a proposta do Orçamen 
to Geral, eo Congresso e com «sse, juntamente discutida e votadaçna 
* baseda receita tributária da inião, dos Estedos e Municípios da re- 
gião, verificada no exexcício anterior, sendo a despesa a efetuar ; 
ga discriminada (Art 9º da Lei nº 1,806, de 6 de janeiro” 
— de 1953)6 

Art,8º O paragrafo primeiro do Art. 7º, do Decreto nº 34,132, de E) 
de outubro de 1953, pasea a ter :: seguinte redação: 

 $ 19, O orçamento da autarqu a, com o desdobramento das dotações * 

que lhe forem atribuidas pelo Jr game nto Geral da União ou obtidas de. 

outras fontes, serê aprovado ec! decreto do Peder Executivo, na forma 

do artigo 107, da Lei nº 405320, de 17 de março de 1964. 

Arto 9º a Comissão de Planejam nto, orgão ger da suterquia, ' 
sera presidida pelo Superintendeite do Plano de Valorização Economica” 
da Amazonia e, nos ceus impedime: tos, Dor representante por ele indica 
do, revogado o artigo 20, do Regi lamento aprovado pelo Decreto número” 
34,132, de 9 de outubro do 1955 

Arto 10. Passam a vigorar, com a seguinte redação, os Ítens VE E Rae 
IV, V, IX e X do artigo 25 do ke: ulemento aprovado pelo Decreto numero . 
34.132, de 9 de-outubro de 1953: 

I - opinar, sempre que solici ada pelo Superintendente, sobre as di 
retrizes da política de desenvol:imanto da Amazonia, com base ngs tras 
balhos técnicos da £uperintendenria, através de pareceres a mesma enca 
minhados; 

II = acompanhar a. execução de: programas e projetos integrantes do 
Plano de Valorização Lconomica d: Amazonia, com base nos relatorios da. 
Superintendencia, a fim de suger'r medidas “tendentes a dar maior eficã 
encia = execução Cos mesmos; 

III — sugerir medidas visando. a adequação dos planos. estaduais de 
desenvolvimento “a orientação do Plano de Valorização Economica da 
Amazonia, e emitir, -sobre oS mesiog, parecer a ser encaminhado por ine 
“termedio da Superintendencia, quendo solicitedo pelós respectivos go = 
' vernos; 

IV «- pronunçiar-se sobre proposições que lhe forem encaminhadas pe-. 
la Superintengencia, no que diz xespeito a programas visando interessar 
grupos privados em participarem cos projetos so nTRaea no Plano de 

alorização kconomica da Amazoni: ; 

V — opinar, nos cásos que lhe Porem presentes. sobre providencias 
e cerem tomados junto aos governcs estaguais, territoriais e munici -. 
pais, visendo & melhor execuçad Co Plano de Valorização Economica da 

Amazonia; | 
Pd me apreciar o relatório ahusl sobre a execução: do Plano de Valori 
zação Economica da Amezoni a encaminhando. parecer so PAPeRANNOQMER Do : 
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dentro do prazo regimental; É - a Ms 

X - estudar e propor ao Cuperintengente do Plano de Valorização fico 
* nomica da Amazonia a adoção de providencias tendentes a facilitar ou a 

dar maior eficiencia a execuçao de programas, pra cubo e obras relacio 
nados com o Plano de Valorização iconomica da Amazonia. | | 

Arto 11. Ficam acrescentadas ao 8 1º, do Art. 2º, do Regulamento da 
Lei nº 4,216, de 6 de maio de 1963, aprovado pelo Lecreto nº 52. 149,de 
25 de junho de 1963, as seguintes alíneus: | | 

(h) À (um) asegesor jurídico designado pelo fuperintendente; 


(1) 2 (dois) tecnicos em analise de projetos, designados pelo Supe =. 


rintendente; : 
(5) À (um) 


te; conforme a natureza do assunto que deva ser objeto de deliberação; 


Arto 12. A Comissão Deliberatiba presidida pelo Superintendente ou. 


por representante por ele indicado, decidira por maioria de votos e se 
reunira com pelo menos-a maioria absoluta de seus membroso 
Arte 13. Fica expressamente revogado o 8 5º do Art. 2º do Kegulamen- 
to aprovado pelo Decreto numero 2.149, de 25 de junho de 1963... 
Arte 14, A estrutura, a competencia e o funcionamento dos orgaos da 
SPVRA serão objeto de seu hegimento Interno, a ser proposto pelo Supe- 
rintendente e aprovado pelo Pode:: Competente. . | 


Arto 15. O presente decreto entrara em vigor na data de sua publica- 


ção, revogadas as disposições em contrario. E j 
| Brasília, 4 de agosto de 1966; 145º da Independencia e 78º da Repu = 
| blicas. | | Ee | | | 
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“João Gonçalves de Souza 


ReÇURSOS DA LusI Nº 4,216 PARA À FORMAÇÃO DE CAPITAL DE GIRO DAS EMPRE- 
SAS JÁ ab FORMAÇÃO ia 


Discursando no Hotel Glória, no dia 2 do corrente, durante! 
a festa em que lhe 'foí concedido o título de "HOMEM Lá VISÃO 1965 - 
1966", o Ministro da kazenda, «Tr. Otávio Gouvea de Bulhões, entre qu - 
tras referencias oportunas sobre os fundamentos e Objetivós da politi- 
ca economico-financeira do governo feúeral, teve oportunidade de fezer 
“B revelação de que O governo, por sugestao do Presidente ão Bauco do 
| Nordeste, estuda a possibilidade de autorizar que uma parcela dos Tre 


| cursos provenientes do imposto de renda seja aplicada na formação de .. 


“capital de giro das empresas já em produção. 


Foram estas us palavras de sua sxcelencia naquela oportuni- 


"dades PR 
| CO NCAPIIAL & NÃO CHÉLILO" | e | 
"Notória é a escassez de capital de giros Com o propósito * 


especialista, que poderá ser convocado pelo Superingenden 


1 


“dão 

de remediá-la, sugerem os empresários a mabiieção do crédito bancário! 
e 0 aumento do preço de venda dos produtos. Ambas: as providencias aven 
tadas ferem frontalmente a política de preservação da moeda. C que, na | 
| verdade, essas empresas carecem à de cepital e não de crédito bancário 
Bo capital não pode ser. suprido pelos que consomem e sim pelos que É 
poupem. O presidente ão Banco do Nordeste, Sr. Raul Barbosa, compreen- 
“deu, cem acuidade, que das sonas acumuladas em favor de novos investi-. 
mentos, algumas parcelas poderiam ser retiradas para atender so eumento 
de capital ãas empresas que estão operando. Ceder-lhes recursos sob a 
forma de crédito seria endividá-las de meneira prejudicial ao custo de 
produção. Len que cumpria fazer era permitir que os recursos. provenientes 
“Go Imposto de henda não fossem todos eles aplicados em investimentos ' 
* novos, mag tembém na formação de capital de giro das empresas da em pro | 
“dução. À sugestão do presidente do Banco do Nordeste foi pronta e sa - 
“tisfatorismente aceita pelo Gove:no porque coincide com seus progremas 


"de assistencia financeira às empresas. Não podemos destinar todos os 


recursos disponíveis a novos invostimentose Devemos res sguardar algunas 
parcelas. para atender as empresas que forem desc apitalizadas pela in - 
“flação.. davemos de reforçar à produção corrente, não por meio de eró- 
dito, que seria contraproducente, ou por meio de esumento de. pregos;que. 
deve ser evitado, mas, de preferencia, por meio da formação de capital 


" Consolidemos, pois, O processo produtivo existente. Com. base nesea con 
HA À 


solidação, os novos investimentos poderão NEReauras o exito ae nosso 
progresso economico e social. RR | | fo 


A providencia anunciada pelo Niristro, não “há i dúvida, terá * 
as meis saluteres consequencias nura 0 desenvolvimento. econômico da 
regiões beneficiadas pela apjicagão dos. recursos provenientes do impog 
to de renda, ou seja, 9 Norte e 2 Nordeste brasileiros, jê que justa = | 
mente -a oscnesês de crédito, ou a descapitalização consequente da ge 
flação, é que vem rêspondendo pelo desanimo que se observa nos meios & 
 empreseriais tradicionais. e. tembém, pelo recéio € dela. timidez “que 
mostrem 08 novos empresários, desejosos de lengar-se no mundo dos negô 
“Ulop; pera ajudar é a construir a srendoua scon omica da pátria, Ra 


Hi 


Na . 
A 


"SUPERINTENDENTE — General Mário de Barros Cavalcanti 
CHEFE DO GABINETE — Dr. Antonio Cândido Monteiro de Brito 


“COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 


SUB-COMISSÃO SAÚDE E RELATOR GERAL CP — Dr. Amyntor Virgolino 
a Rs Rs do Amaral Basto 
SUB-COMISSÃO RECURSOS NATURAIS - Dra. Clara Martins Pandolfo | 
'SUB-COMISSÃO DESENVOLVIMENTO CULTURAL — Cônego Ápio Campos 


SUB- COMISSÃO TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES E ENERGIA — Roberto 
de La Rocque Soares 


ia COMISSÃO AGRÍCOLA — Dr. Rubens Rodrigues Lima 


REPRESENTANTES 


GOVERNO ESTADO ACRE - Dr. Rui Mendes 
GOVÉRNO TERRITÓRIO AMAPÁ — Clóvis Pena Teixeira 
GOVERNO ESTADO AMAZONAS — Prof. Inocêncio Machado Coêlho 
GOVÉRNO ESTADO GOIÁS — Dr. Carlos Augusto de Mendonça 
GOVERNO ESTADO MARANHÃO —- Dr. Djalma Tenório de Brito 
GOVÉRNO ESTADO PARÁ -- Dr. Joaquim Rodrigues Porto | 
GOVÉRNO TERRIT ÓRIO RONDÔNIA — Dr. Rubens da Silveira Brito 
GOVÉRNO TERRITÓRIO RORAIMA — Dr. Ramiro Koury 


COMISSÃO DELIBERATIVA 


Amiíntor irrolaa do Amaral Basto 
Clara Martins Pandolfo 


Clóvis Pena Teixeira 


- João Gluck Paul | 


José Ribamar Goulart de Carvalho 
José Rodrigues do Couto 


Camilo Montenegro Duarte 


DIVISÃO DE MANAUS 


CHEFE - Dr. Neper Antony ua | pn 
REDATORES DO INFORMATIVO MENSAL — Luiz Augusto da Costa Soares | 
Ana liza Nunes de Melo Marques 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da regiao Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 
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